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PROJETO DE LEI Nº 036, DE 05 DE JULHO DE 2022.

ALTERA A LEI MUNICIPAL N.º 800, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2011, QUE “INSTITUI O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES EFETIVOS DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA", E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
GILMAR FÜHR, PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE LUCENA, no uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara aprovou e eu sanciono a seguinte:
LEI


Art. 1º. Fica parcialmente alterado o inciso III e o §4º da Lei Municipal n° 800, de 16 de dezembro de 2011, que institui o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Efetivos do Município de Presidente Lucena, passa vigorar com as seguintes alterações:

Art. 13. Constituem recursos do RPPSMPL:

[...]

III - a contribuição previdenciária, de caráter compulsório, de todos os Órgãos e Poderes do Município, incluídas suas autarquias e fundações, na razão de 14,30% (quatorze por cento e trinta centésimos) até 31/12/2022 e na razão de 15,20% (quinze por cento e vinte centésimos) a contar de 01/01/2023, incidente sobre a totalidade da remuneração de contribuição dos servidores ativos, em disponibilidade remunerada, inativos e pensionistas, nos termos dos incisos I e II.
[...]

§4º - O valor da taxa de administração, mencionada no parágrafo anterior, será de até 2% (dois por cento) sobre  valor total das remunerações de contribuição dos servidores ativos, relativamente ao ano anterior, e somente poderá ser utilizado para contratação de consultorias, pagamento de cursos para os conselheiros, jeton dos conselheiros, contratação do serviços de perícias médicas e o custeio das avaliações atuariais do RPPSMPL, devendo esse valor ser considerado quando da sua realização e contar com cobertura do plano de custeio.
Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
                           Presidente Lucena, 05 de julho de 2022.
                                           GILMAR FÜHR 

                                           Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 036, DE 05 DE JULHO DE 2022.

A Lei Municipal nº 800, de 16 de dezembro de 2011, que instituiu o Regime Próprio de Previdência Social, no artigo 13, III, §1º prevê que os percentuais de contribuição para custeio do RPPS deverão ser reavaliados atuarialmente, nos termos do art. 15 da mesma Lei e conforme a Legislação Federal pertinente, e, quando necessário, atendendo as indicações do cálculo atuarial, serão alterados por lei. 
Deste modo, anualmente, ou sempre que se fizer necessário, observadas as normas gerais atuariais, as alíquotas serão revistas, visando a manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial do fundo constituído por esse Regime.
O cálculo atuarial elaborado para o corrente ano demonstrou a necessidade de adequação dos percentuais de custeio do RPPS referente a parte patronal, passando de 14,30% para 15,20%, destinada a recuperação do passivo atuarial e financeiro a contar de 2023.

Para além disso, faz-se necessária a adequação da legislação municipal, muito precisamente no que tange à aplicação da taxa de administração, a uma vez que, conforme disposto na Portaria SEPRT/ME n°19.451/2020, que dispõe sobre a taxa de administração para o custeio de despesas correntes e de capital, traz mudanças na Portaria n°402/2008 em relação a esta taxa, esta taxa deve incidir tão somente sobre o somatório da remuneração de contribuição dos servidores ativos, verbis:

Art. 1º[...]

I – [...]

II – limitação dos gatos com as despesas custeadas pela Taxa de Administração, aos seguintes percentuais anuais máximos, conforme definido na Lei do ente federativo, aplicados sobre o somatório da remuneração de contribuição de todos os servidores ativos vinculados ao RPPS, apurado no exercício financeiro anterior, ressalvado o disposto no §12. (grifo nosso)

Tendo a Lei Municipal 800/2012 previsto apenas que “O valor da taxa de administração, mencionada no parágrafo anterior, será de até 2% (dois por cento) do valor total das remunerações pagas aos servidores no ano anterior,” tal afirmação causa dubiedade com relação à Legislação Federal, fazendo-se necessária tal adequação.

Nesta forma, encaminhamos o Projeto de lei 036/2022 EM REGIME DE URGÊNCIA, certo de podermos contar com a aprovação do presente Projeto de Lei e o bom senso dos ilustres Vereadores, para apreciação e votação.
GILMAR FÜHR


                                    
                                    Prefeito Municipa
